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APRESENTAÇÃO


Prezado Senhor:

O uso obrigatório do equipamento ECF provocou a modernização tecnológica das empresas e desta forma proporcionou atendimento mais rápido, seguro e transparente ao cliente, real contribuinte do imposto.

Elaboramos e divulgamos o presente trabalho com informações úteis para os fiscais, contribuintes, contabilistas, empresas credenciadas e desenvolvedores de aplicativos.  Elencamos perguntas e respostas relativas ao uso do equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), com o intuito de esclarecer as principais dúvidas apresentadas pelos segmentos envolvidos. 

O uso de ECF agiliza as operações, dá comodidade e é um forte instrumento de controle gerencial, sendo componente imprescindível para automação comercial da empresa moderna. Com ele, em um único investimento, a empresa poderá adquirir um equipamento que atenda a legislação fiscal e ainda lhe permita fazer a gestão dos seus negócios.

Assim, ciente da importância do ECF para o desenvolvimento empresarial e o cumprimento das obrigações fiscais, a SRE/PB tem envidado esforços em  esclarecer as dúvidas sobre a legislação pertinente. Estamos, também, buscando simplificar e agilizar os procedimentos para autorização de uso e de cessação de ECF e as intervenções técnicas efetuadas, pois, assim, contribuintes usuários de ECF, credenciados eo Estado ganham em agilidade e controle.

Esperamos que este manual tenha exaurido as dúvidas, porém, se algumas ainda persistirem, entrar em contato com a Subcoordenadoria de ECF: 218 - 4738 / 4739 , com o Setor de ECF do 1º  Núcleo Regional: 218 – 7704/7705 ou no endereço eletrônico ecf@sre.gov.br e em caso de denúncias ligar para o disque sonegação 215-1530. Qualquer que seja a opção, teremos prazer em atendê-los.


  Cordialmente

   
  Marise do Ó Catão  

         Subcoordenadora de ECF
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EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - ECF

1) INTRODUÇÃO

O uso do ECF é uma obrigação tributária  prevista  na Lei Federal n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, que alterou a legislação tributária e deu outras providências. Estabeleceu em seu art. 61 que as empresas que exerçam as atividades de venda ou revenda de bens a varejo e as empresas prestadoras de serviços estão obrigadas ao uso de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF).

Para regulamentar os arts. 61 e 62 da referida Lei, foi editado o Convênio ECF 01/98, de 18 de fevereiro de 1998. Esse convênio foi incorporado a Legislação Tributária do Estado da Paraíba pelo Decreto n° 19.602/98, de 03 de abril de 1998, que dispõe sobre o uso obrigatório, por contribuintes do ICMS, de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF).

Nesse decreto, o Estado disciplinou que toda operação ou prestação realizada com o consumidor, pessoa natural ou jurídica não contribuinte do ICMS deve ser acobertada com a emissão de Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor, Cupom Fiscal para registro de prestação de serviço de transporte ou Bilhete de Passagem, todos emitidos exclusivamente no ECF.

Portanto, o uso de ECF é uma obrigação prevista por lei federal, regulamentado por convênio nacional e estabelecida em nosso estado por força de decreto do Poder Executivo.   

2) EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF

O Emissor de Cupom Fiscal (ECF) é um equipamento de automação comercial com capacidade de emitir documentos fiscais e realizar controles dos valores referentes a operações de circulação de mercadorias ou a prestações de serviços. Desta forma, além de ser um importante instrumento de gestão da empresa varejista, também é um instrumento de controle fiscal de interesse do fisco. 

O ECF compreende três tipos de equipamento:

a) Emissor de Cupom Fiscal – Máquina Registradora (ECF-MR): ECF independente, dotado de teclado e mostrador próprios;
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b) Emissor de Cupom Fiscal – Impressora fiscal (ECF-IF): ECF implementado na forma de impressora com características especiais que funciona como periférico de um computador; recebendo comando de programa aplicativo externo.


c) Emissor de Cupom Fiscal – Terminal Ponto de Venda (ECF-PDV): ECF que reúne em um sistema único o equivalente a um ECF-IF e o computador que o controla.


3)  OBRIGATORIEDADE DO USO DE ECF

Em dezembro de 1997 foi publicada a Lei Federal nº 9.532, que torna obrigatório o uso de equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF pelas empresas de varejo e prestação de serviço. A Paraíba publicou em 04/04/98 o Decreto nº 19.602/98, que trata da obrigatoriedade do uso de ECF no Estado. 

Em 14/01/99 foi publicado o Decreto nº 20.242, que altera o Decreto nº 19.602/98, ampliando o universo de empresas obrigadas ao uso de ECF, ou seja, todo estabelecimento que exerça a atividade de venda ou revenda em que o adquirente seja pessoa física ou jurídica, não contribuinte de ICMS, está obrigada ao uso de ECF.

Foram estabelecidos prazos diferenciados, dependendo da Receita Bruta Anual do estabelecimento. Todas os prazos estabelecidos já estão vencidos.

Em resumo, hoje todos os estabelecimentos que exerçam a atividade de venda ou revenda de mercadorias ou bens, ou de prestação de serviços em que o adquirente ou tomador seja pessoa física ou jurídica, não contribuinte do imposto estadual, estão obrigados ao uso do equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF.

4)  DISPENSA DE USO DE ECF


Nota-se que há dois tipos de dispensa da obrigatoriedade de uso do ECF: o primeiro refere-se ao estabelecimento e o segundo à operação. Portanto, no primeiro caso, não se exige que o estabelecimento possua o equipamento. Já no segundo caso, somente as operações citadas é que estão dispensadas do uso do ECF, devendo o estabelecimento possuir o equipamento para a emissão do Cupom Fiscal nas demais operações.

A obrigatoriedade do uso de ECF não se aplica às seguintes operações:

·  realizadas por estabelecimento que realize venda de veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial;

·  realizadas fora do estabelecimento;

· realizadas por concessionárias ou permissionárias de serviço público relacionadas com fornecimento de energia, fornecimento de gás canalizado e distribuição de água.

A obrigatoriedade não alcança as prestações de serviços de comunicação e transporte de valores.

A dispensa do uso de ECF também se aplica aos contribuintes com regime de recolhimento diverso do normal, cuja estimativa de faturamento anual seja  inferior a R$ 120.000,00.

5)  REGRAS DE USO

Sendo o ECF um equipamento de controle fiscal, a sua fabricação, comercialização e utilização estão sujeitas às regras estabelecidas na legislação do ICMS, dentre as quais, destacamos:

· deve ser produzido atendendo aos requisitos técnicos de hardware e software estabelecidos em Convênio celebrado pelo Conselho de Política Fazendária – CONFAZ;

· somente pode ser utilizado no Estado, mediante autorização de uso expedida pela Secretaria da Receita Estadual da Paraíba;

· para ser utilizado, deve estar lacrado com lacre especificado e controlado pela Secretaria da Receita Estadual  da Paraíba;

· somente pode receber manutenção por meio de empresa de assistência técnica credenciada pela Secretaria da Receita Estadual  da Paraíba.

Todo estabelecimento usuário de ECF, deve ter afixado, em lugar visível e de fácil leitura, cartazes informativos, destacando a obrigatoriedade da emissão do Cupom Fiscal.

Ocorrendo por qualquer motivo, o desgaste ou inutilização da etiqueta de autorização de uso do ECF, o contribuinte deverá solicitar ao Fisco a reposição da mesma. 

O ECF deverá ser instalado no recinto de atendimento ao público, em local visível ao consumidor.

A autorização para utilização de ECF é pessoal e intransferível, perdendo sua validade em caso de suspensão ou encerramento das atividades da empresa.

É vedado ao contribuinte, que possua mais de um estabelecimento,  transferir de um para outro, ECF sem a prévia autorização do Fisco.

O treinamento de funcionários, operadores de ECF, durante a fase de instalação dos mesmos deverá se dar em equipamento instalado fora do recinto de atendimento ao público, mediante solicitação prévia à SRE, que poderá autorizar o treinamento por período não superior a 15 (quinze) dias. Os cupons emitidos durante a fase de treinamento deverão ser arquivados pelo prazo de 2 (dois) anos.

O contribuinte usuário de equipamento ECF e o responsável pelo programa aplicativo deverão fornecer, quando solicitado, documentação minuciosa, completa e atualizada do sistema, contendo descrição, listagem dos programas e as alterações ocorridas.

Tratando-se de ECF do tipo Terminal Ponto de Venda (ECF-PDV) ou do tipo Impressora Fiscal (ECF-IF) interligado a microcomputador, a autorização de uso somente poderá ser concedida quando a empresa desenvolvedora do programa aplicativo utilizado estiver devidamente cadastrada na Coordenadoria de Fiscalização de Estabelecimento - CFE.

6) CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

A lacração, deslacração e manutenção dos equipamentos fiscais somente poderá ser executada por empresas habilitadas pelo fabricante e credenciadas pelo Estado.

O credenciamento é solicitado junto a Secretaria Adjunta da Receita Estadual – SARE  e autorizado mediante Parecer.

Atualmente, a Paraíba possui 21 empresas credenciadas para intervir em equipamento ECF, representando 22 marcas de ECF no Brasil.

O credenciamento é obrigatoriamente precedido de cadastro como contribuinte de ICMS na Paraíba.

O fabricante deverá fornecer Atestado de Capacitação Técnica para a empresa credenciada e  para os técnicos autorizados em intervir em ECF. 

Entre as atribuições dos credenciados, podemos citar:

1. atestar o funcionamento do ECF, de conformidade com as exigências da legislação;

2. intervir no ECF para manutenção, reparos e outros atividades correlatas;

3. vistoriar o ECF para efeito de autorização de uso ou cessação de uso e quando exigido pelo Fisco;

4. orientar o contribuinte para o correto uso do ECF, de acordo com a legislação vigente;

5. emitir o Atestado de Intervenção em Equipamento Emissor de Cupom Fiscal, - ECF sempre que lacrar e deslacrar o ECF;

6. enviar mensalmente a CFE: Mapa de lacres e dos Atestados de Intervenção e comunicar  as vendas dos ECF;

7. acompanhar e assessorar o Fisco em diligências para vistoria nos equipamentos ECF.

O fornecimento dos lacres é feito pela Secretaria da Receita Estadual e entregue aos credenciados, mediante controle da numeração, ficando a guarda dos lacres sob responsabilidade do credenciado.

O "Atestado de Intervenção em Equipamento Emissor de Cupom Fiscal" emitido pela credenciada será, no mínimo, em 3 (três) vias, que terão o seguinte destino:

•   a  1ª via, ao estabelecimento credenciado, para entrega ao Fisco;

· a  2ª via, ao estabelecimento usuário de ECF, para exibição ao Fisco;  

· a  3ª via, ao estabelecimento credenciado, para exibição ao Fisco.



  As 2ª e 3ª vias serão conservadas nos estabelecimentos a que se destinam pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da sua emissão.

O fabricante e/ou o credenciado responderão solidariamente com os usuários, sempre que contribuírem para o uso indevido do ECF.

Relação das empresas credenciadas: 

	     RAZÃO SOCIAL
	MARCA
	TELEFONE
	      CIDADE

	BMY
	IBM
	9981-8102

9981-514
	JOÃO PESSOA

	CUPOM  FISCAL
	ELGIN

URANO

DARUMA
	222-8355

9985-2011
	JOÃO PESSOA

	DATASHOP
	BEMATECH
	321-2244

9972-3879
	CAMPINA GRANDE

	DIGITO
	BEMATECH

DARUMA
	241-3414

9332-5900
	JOÃO .PESSOA

	ECF
	YANCO / URANO

DATAREGIS

GENERAL

SHALTER
	342-2684

342-4630

9362-1530
	CAMPINA GRANDE

	EQUIMOVEIS
	CORISCO

DARUMA
	421-2317

9961-1731
	PATOS

	FISCALTEC
	GENERAL

DARUMA
	222-9600

9983-9600
	JOÃO PESSOA

	GDM
	UNISYS
	244-0450

9984-0452
	JOÃO PESSOA

	ICMC
	QUATTRO
	244-4101
	JOÃO  PESSOA

	ITAUTEC
	ITAUTEC
	222-6717

222-7924
	JOÃO  PESSOA

	J.A .CENTER
	DATAREGIS

GENERAL

DIGISAT
	341-2743

9975-7606

9362-4172
	CAMPINA GRANDE

	JOSÉ EDSON 
	CORISCO  / NCR

SWEDA

ZANTHUS
	241-8020

9988-9136
	JOÃO PESSOA

	JOSELIO
	CORISCO

SWEDA

ZANTHUS
	222-1543

9979-7493

9332-7493
	JOÃO PESSOA

	MAQSERV
	ELGIN

DISMAC
	421-4035

9967-9955
	PATOS

	MÁRCIA  MARIA
	QUATTRO
	223-3239

8806-4853
	JOÃO  PESSOA

	MICROLABO.
	BEMATECH
	243-0868

9985-5765
	JOÃO PESSOA

	PROCOMP
	PROCOMP
	241-3828

9986-0560
	JOÃO PESSOA

	QUALITECH
	BEMATECH
	244-9060

9305-6435
	JOÃO  PESSOA

	REGISTEC
	YANCO / URANO

BEMATECH

CORISCO

SCHALTER
	222-2863

9981-7121

9978-1667
	JOÃO PESSOA

	ROSSANA
	QUATTRO
	522-2635

522-4540
	SOUSA

	STE
	IONICS

SCHALTER

SID

UNISYS
	241-7970

9988-8977
	JOÃO PESSOA


7) ROTINAS DE PROCEDIMENTO DO USUÁRIO DE ECF 

1) Diárias:

Leitura X:

Deve ser emitido o documento Leitura X de todos os ECF do estabelecimento instalados no recinto de atendimento ao público,  no início de cada expediente diário ou, no caso de funcionamento contínuo do estabelecimento, após a emissão da Redução Z, devendo o documento ser mantido junto ao equipamento respectivo até o encerramento do expediente, para exibição ao fisco.

Redução Z:

Deve ser emitido o documento Redução Z de todos os ECF em uso no estabelecimento, no encerramento diário das atividades ou, no caso de funcionamento contínuo do estabelecimento, às 24 (vinte e quatro) horas ou até o bloqueio automático do equipamento. Após a emissão da Redução Z, devem ser adotados os procedimentos relativos à Escrituração Fiscal. 

2) Mensais:

Leitura da Memória Fiscal:


Ao final de cada período de apuração do imposto deve ser emitido o documento Leitura da Memória Fiscal de todos os ECF autorizados para uso do estabelecimento, inclusive daqueles não utilizados no período, a qual deve ser anexada, ao Mapa Resumo ECF ou Redução Z, relativa ao último dia do período, conforme o caso.

3) Anuais:

        Gravação em arquivo eletrônico da Leitura da Memória de Fita Detalhe:

 
O contribuinte usuário de ECF dotado de memória de fita detalhe deve ao final de cada exercício anual, até 31 de janeiro de cada ano, reproduzir em arquivo eletrônico, todos os dados armazenados neste dispositivo. O arquivo eletrônico gerado deve ser mantido em meio magnético ou óptico no estabelecimento usuário e ser apresentado ao fisco, quando solicitado.  

8) PROGRAMA APLICATIVO FISCAL 

Programas aplicativos são os programas gerenciais, que se comunicam com o software básico do ECF para emissão dos cupons fiscais, este programa não pode ignorar nem alterar o software básico. 

O programa aplicativo desenvolvido para o contribuinte usuário, com a possibilidade de enviar comandos do Software Básico do ECF, deverá comandar a impressão, no ECF, do registro referente a venda de mercadoria ou de prestação de serviço, concomitantemente com o comando enviado para registro no dispositivo utilizado para visualização por parte do operador do ECF ou consumidor adquirente da mercadoria ou usuário do serviço.

O programa aplicativo deverá:

1. disponibilizar comandos para emissão de todos os documentos nas opções existentes no Software Básico e para gravação de dados da Memória Fiscal  e da Memória de Fita-detalhe em arquivo eletrônico;

2. não aceitar valor negativo nos campos:

a) desconto sobre o valor do item;

b) desconto sobre o valor total do cupom;

c) acréscimo sobre o valor do item;

d) acréscimo sobre o valor total do cupom;

e) meios de pagamento;

f) não aceitar valor negativo ou nulo nos campos valor unitário e quantidade da   mercadoria ou do serviço.

3. não possuir funções ou realizar operações que viabilizem a tributação de mercadorias e serviços em desacordo com a tabela de mercadorias de ECF.

4. observar o seguinte:

a) todos os dados de movimentação de entrada e saída de mercadorias e as prestações de serviços realizados no período de apuração do imposto em curso deverão estar disponíveis para consulta no estabelecimento usuário do ECF;

b) atualizar o estoque até o final de cada dia em que houve movimentação, disponibilizando opção de poder fazê-lo a qualquer momento com consulta dos dados atualizados do estoque;

c) garantir a emissão do documento fiscal para cada operação de venda de mercadoria ou de prestação de serviço;

5. enviar ao ECF, comando de impressão de “Comprovante Não-Fiscal” ou de “Comprovante de Crédito ou Débito”, em todas as operações Não-Fiscais possíveis de serem registradas no aplicativo;

6. disponibilizar tela para consulta de preço, somente por item individualmente ou por meio de lista sem totalizadores, sendo o valor unitário buscado da tabela de mercadorias;

7. disponibilizar função que permita gerar arquivo eletrônico, contendo os dados constantes na tabela de cadastro de mercadorias;

8. manter a data e a hora do computador e do registro da movimentação sincronizada com a data e a hora do ECF, admitida tolerância de 15 (quinze) minutos para a hora, devendo impossibilitar registro de operações no ECF até o ajuste;

9.  informar, na tela, mensagem de erro retornada pelo Software Básico, quando a operação não puder ser realizada, efetuando o devido tratamento da informação retornada;

10.  impedir o seu uso sempre que o ECF estiver sem condições de emitir documento fiscal, exceto para consultas e para emissão de documento fiscal por sistema eletrônico de processamento da dados;

11. na tela de registro de venda, admite-se somente como parâmetros de entradas o código e a quantidade da mercadoria ou serviço e o valor no caso de postos de combustíveis, devendo os demais elementos serem capturados da tabela de mercadorias e serviços, que conterá:

               a) o código da mercadoria ou do serviço;

     b) a descrição da mercadoria ou do serviço;

     c) a unidade de medida;

     d) o valor unitário;

     e)  situação tributária.

 12. havendo impedimento de uso do aplicativo durante a emissão de Cupom Fiscal ou Bilhete de Passagem, o aplicativo deverá adotar um dos seguintes procedimentos, no momento em que for reiniciado:

a) recuperar na tela de venda, os dados contidos no Cupom Fiscal, na Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou no Bilhete de Passagem em emissão no ECF, mantendo o sincronismo entre os dispositivos;

b) cancelar automaticamente o Cupom Fiscal, a Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou o Bilhete de Passagem, em emissão no ECF;

c) acusar a existência de Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou Bilhete de Passagem, em emissão no ECF, impedindo o prosseguimento da operação e a abertura de novo documento, devendo disponibilizar como única opção de operação possível de ser realizada, neste momento, o cancelamento do documento em emissão;

13. não disponibilizar menus de configuração que possibilitem a  desativação do ECF;

14. na hipótese de pagamento com cartão de crédito ou de débito,  o valor a ser informado à empresa administradora de cartão de crédito ou débito deve ser o mesmo valor registrado para o respectivo meio de pagamento no Cupom Fiscal;

9)  CADASTRO DE DESENVOLVEDOR E APLICATIVO

Para a autorização de uso de ECF-PDV ou ECF-IF interligado a microcomputador, a empresa desenvolvedora do programa aplicativo utilizado deve cadastrar-se junto à CFE.

O cadastramento abrange a empresa, os programas aplicativos e suas versões e o respectivo técnico responsável pelo mesmo. Portanto, as empresas desenvolvedoras devem estabelecer controles rígidos das versões de seus programas, pois uma versão não cadastrada poderá impedir a autorização de uso do ECF respectivo. 

O responsável técnico pelo programa aplicativo que deixar de se responsabilizar pelo mesmo, deve comunicar o fato ao fisco, relacionando os contribuintes ex-usuários do programa. Devendo na informação ao fisco relacionar a razão social, a inscrição estadual e o endereço desses contribuintes.

O cadastramento do programa aplicativo não implica homologação do programa e não assegura a autorização para o uso de ECF.

Visando efetuar um acompanhamento nos fornecedores de aplicativos e responsabilizá-los pelos programas comercializados, foram adotadas algumas providências como a exigência de declaração conjunta entre contribuinte e fornecedor de programas e o cadastro destes fornecedores.

A empresa já cadastrada deve mensalmente atualizar seus dados, cadastrar as novas versões e os novos programas disponibilizados ao mercado e informar os contribuintes que deixaram de usar os seus programas e os novos usuários mediante preenchimento do anexo 1 do cadastro de fornecedor.

 Documentos necessários para o cadastro:

· formulário: Requerimento para Cadastramento de Empresa Fornecedora de Programa Aplicativo Fiscal, preenchido em 2 (duas) vias;

· CD contendo o executável do programa aplicativo e manual de operação do programa aplicativo, em meio magnético, contendo a sua descrição com as instruções detalhadas de suas funções, telas e possibilidades.

· anexo 1;

· cópia dos documentos pessoais do fornecedor/desenvolvedor do programa.

O cadastramento da empresa desenvolvedora de programa aplicativo fiscal poderá ser suspenso, quando a empresa não cumprir as obrigações acessórias relativas à sua condição de empresa desenvolvedora de programa aplicativo fiscal e for formalmente intimada, pelo Fisco, a realizar correções no programa aplicativo relacionadas a aspectos legais e fiscais.

A suspensão tem caracter temporário e impede novas autorizações de uso de ECF que funcione com os programas aplicativos da empresa suspensa. 

O cadastramento da empresa desenvolvedora de programa aplicativo fiscal poderá ser definitivamente cancelado, sem prejuízo de outras sanções e, se for o caso, da responsabilidade criminal prevista no inciso V do artigo 2º da Lei 8.137 de 27 de dezembro de 1990, que define como crime contra a ordem tributária o uso de programas com o objetivo de sonegar impostos..

O cancelamento do cadastro de empresa/desenvolvedor de aplicativos na SRE tem caracter definitivo, impedindo  o uso de ECF nas empresas que funcionam com os programas aplicativos da empresa cancelada. 

10) TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS - TEF

Tendo em vista o disposto no artigo 62 da Lei 9.532/97 que veda a utilização no ambiente de atendimento ao público de equipamento eletrônico não integrado ao ECF, a legislação determina que os usuários de ECF, ao efetuarem transações cujo pagamento ocorra por meio de cartão de crédito ou de débito, devem emitir o respectivo comprovante de pagamento através do ECF. Tal comprovante deve estar vinculado ao cupom fiscal emitido para acobertar a operação de venda ou prestação de serviço, sendo vedada a utilização de equipamento do tipo POS (Point of Sale) que possua recursos próprios para impressão do comprovante de pagamento ou que possibilite a omissão de sua impressão por meio do ECF. 

Portanto, todo estabelecimento obrigado ao uso de ECF, deve retirar do recinto de atendimento ao público os equipamentos POS (Point of Sale), bem como qualquer outro equipamento eletrônico destinado à emissão do comprovante de operações de pagamento com cartão de crédito ou de débito. 

A solução que vem sendo adotada pela maioria das empresas consiste na aquisição de um programa de comunicação, que interligará o equipamento fiscal  às administradoras de cartão de crédito, de forma que a emissão do Cupom Fiscal juntamente com o comprovante de pagamento de cartão de crédito se dará no equipamento fiscal, garantindo dessa  forma  a emissão do cupom fiscal em todas as transações comerciais com cartão de crédito e débito no Estado.

Foram regulamentados na Paraíba os Decretos nºs 22.275/01, 23.778/02, 24.590/03, 24.807/04, 25.268/04 e  25.80/04, que dispõem sobre a obrigação de impressão do comprovante de pagamento com cartão de crédito no ECF, definem e prorrogam os prazos para integração de TEF no ECF. Estes decretos também concedem crédito outorgado de ICMS, na aquisição da solução TEF, que permita que o comprovante de pagamento efetuado por cartão de crédito ou débito seja impresso no ECF.

A tabela abaixo apresenta os prazos estabelecidos nos Decretos.

	     Receita 

Bruta Anual
	Decreto 22.275/01
	Decreto 23.778/02
	Decreto

23.590/03 
	Decreto

24.807/04
	Decreto

25.268/04
	Decreto 25.480/04

	> 1.200.000
	31/12/01
	30/03/03


	31/12/03
	30/04/04
	31/10/04


	31/12/04

	> 720.000

< 1.200.000
	28/02/02
	31/05/03
	
	
	
	

	>  480.000

<  720.000
	31/05/02
	31/07/03
	
	
	
	

	> 240.000   <,     < 480.000
	31/08/02
	30/09/03
	
	
	
	

	> 120.000

<  240.000
	31/12/02
	31/12/03
	
	
	
	


O crédito é limitado a R$ 3.000,00 (três mil reais), por ponto instalado, sendo parcelado em até 8 vezes.

  11) INFRAÇÕES E PENALIDADES

Estamos apresentando abaixo tabela com as infrações e as respectivas penalidades acessórias relativas ao uso do ECF. 

	INFRAÇÕES
	 PENALIDADES

	RICMS  e  Decreto 19.602/98
	 Lei nº 6.379 de 02/12/96 

	Art. 338 do RICMS ( não utilização do ECF quando obrigatório pela legislação)
	Art. 85-VII–a (100 UFR por estabelecimento)

	Art. 339 - §6º do RICMS (utilização do ECF fora do recinto de atendimento ao público ou em local não visível)
	Art. 85-VII-b  (50 UFR por equipamento)

	Art. 372 c/c 339 - § 8º 9º do RICMS (utilização de equipamento, não autorizado, no recinto de atendimento ao público)
	Art. 85-VII-c  (100 UFR por equipamento)

	Art.354 - § 6º do RICMS (falta de emissão ou entrega do Cupom Fiscal ao consumidor)
	Art. 85 – VII – d  (10 UFR por ato)

	Art. 1 - § 2º do Decreto 19.602/98 (emissão do documento fiscal para o consumidor final por outro meio que não seja através do ECF)
	Art. 85-VII-e  (20 UFR por documento)

	Art. 346 c/c. 368 - § 1º do RICMS (utilização de programas que permita o registro de vendas sem a impressão do Cupom Fiscal ou impossibilite sua acumulação no GT )
	Art. 85-VII-f  (200 UFR por equipamento)

	Art. 386 - II do RICMS (indicação da expressão "sem valor fiscal" ou equivalente em documento sujeito ao imposto )
	Art. 85-VII-g (10 UFR por documento)

	Art. 345 - XV do RICMS( utilização sem lacre ou com este rompido ou adulterado).
	Art. 85-VII-h  (100 UFR por equipamento)

	Art. 339 - §§ 6º e 7º (utilização de ECF em estabelecimento diverso daquele para o qual tenha sido autorizado)
	Art. 85-VII-i  (30 UFR por equipamento )

	Art. 362 c/c 364 § 1º do RICMS (não apresentação dos cupons de Redução Z e das Leituras da Memória Fiscal - mensal)
	Art. 85 - VII - j  (5 UFR por documento) 

	Art. 363 - III do RICMS (não apresentação da fita-detalhe ou com esta ilegível)
	Art. 85 - VII - k  (10 UFR por dia)

	Art. 361 § único c/c 363 - I do RICMS (falta da emissão da Leitura X no ínicio do dia e no término da fita-detalhe)
	Art. 85 - VII - l  (5 UFR por documento)

	Arts. 365, 366 e 367 do RICMS (escrituração incorreta no Mapa Resumo e no Livro de Saída)
	Art. 85-VII – m  (5 UFR por lançamento )

	Descumprimento de formalidades ao uso de ECF, que não haja penalidade especifica
	Art. 85 - VII - n  (15 UFR por 

situação)

	Art. 119 XIII, XVI, XVII (extraviar, destruir ou utilizar ECF de forma irregular)
	Art. 85 - VII - o (200 UFR por equipamento)

	Art. 377 § 4º c/c 386 § 2º  (retirar ECF sem anuência do fisco)
	Art. 85 - VII - p  (50 UFR por situação)

	Art. 339 § 8º do RICMS (não exibição dos cartazes da obrigatoriedade da emissão do cupom fiscal)
	Art. 85 - VII – q  (15 UFR por situação)

	Art. 4 do Dec. 19.602/98 (não emissão de comprovante de pagamento com cartão de crédito e débito pelo ECF)
	Art. 85 - VII – r  ( 200 UFR por situação)

	Art. 354 § 4º  Não apresentação da listagem das mercadorias cadastradas
	Art. 85 - VII – s  ( 30 UFR por situação)

	Utilizar programa aplicativo sem prévio cadastro no Fisco
	Art. 85 - VII - t  ( 50 UFR por situação)



	Art. 339 § 12º do RICMS (deixar de fornecer a documentação técnica relativa ao programa aplicativo)
	Art. 85 - VII – u  ( 15 UFR por situação)


12)  ESCRITURAÇÃO FISCAL

     MAPA RESUMO

Com base na Redução Z, as operações e/ou prestações serão registradas diariamente no Mapa Resumo ECF, que conterá as seguintes informações:

1.   denominação: Mapa Resumo de ECF;

2.   data (dia, mês, e ano);

3.   numeração em ordem sequencial, de 1 a 999.999;

4. nome, endereço e número de inscrição federal e estadual, do estabelecimento;

5.   Nº Seq :Número de Ordem  Sequencial do equipamento;

6.   CRZ: Contador de Reduções;

7.   COO: Número do Contador de Ordem de Operação da Redução Z;

8. Nº Doc.:Número de Ordem final dos documentos pré-impressos emitidos no dia;

9. Venda Bruta Diária: valor acumulado para a Venda Bruta do dia, também chamado de Movimento do dia;

10. Cancelamento: importância acumulada no totalizador parcial de cancelamento;

11. Desconto: importância acumulado no totalizador parcial de desconto;

12. Valor Contábil: importância  acumulada no totalizador parcial de Venda Líquida diária, que representa a diferença entre o  valor indicado na coluna “Venda Bruta Diária” e o somatório dos valores indicados nas colunas “Cancelamento” e “Desconto”;

13.  Substituição Tributária: importância acumulada no totalizador parcial de Substituição Tributária – F;

14. Base de Cálculo dividida de acordo com as diversas situações tributárias e    por alíquota efetiva;

15.  Isenta ou não tributada: soma das importâncias acumuladas nos totalizadores parciais de isentas e não tributadas;

16.  Alíquota: alíquota do ICMS aplicada à base de cálculo indicada; 

17.  Imposto Debitado: montante correspondente ao imposto debitado.

Na linha “Totais do Dia”: soma de cada uma das colunas a partir da Venda Bruta Diária e no campo “Observação”  os dados do responsável pelo estabelecimento: nome, função e assinatura.

O "Mapa Resumo ECF" poderá ser dispensado para estabelecimentos que possuam até 3 (três) ECFs e não utilizem os procedimentos de desconto, cancelamento e comprovantes não sujeitos a ECF.

Na hipótese da ocorrência de zeramento  de memória de trabalho, o usuário deve lançar os valores apurados através da soma da fita detalhe no campo "Observações" do Mapa Resumo ou do livro Registro de Saídas, acrescendo aos mesmos os valores das respectivas situações tributárias do dia.

O Mapa deve ser conservado, em ordem cronológica, pelo prazo decadencial, juntamente com as respectivas Reduções Z, sendo que no último Mapa do período, juntar-se-á a leitura da Memória Fiscal referente ao período de apuração. 

REGISTRO DE SAÍDA

Os totais apurados no ECF, relativamente às colunas indicadas no Mapa Resumo devem ser escriturados nas colunas próprias do Registro de Saídas da seguinte forma:

Usuário de Mapa Resumo de ECF:

1. como espécie: a sigla “CF”;

2. como série e subsérie: a sigla “ ECF”;

3. como números inicial e final do documento fiscal: o número de Mapa Resumo de ECF emitido no dia;

4. como data: aquela indicada no respectivo Mapa Resumo de ECF.

Dispensado da emissão do Mapa Resumo de ECF:

1.  como espécie:  a sigla “ CF”;

2.  como série e subsérie: o número de ordem sequencial do equipamento atribuído pelo usuário no estabelecimento;

3.  como números inicial e final do documento: os números de ordem inicial e final das operações e prestações do dia;

4.  Valor Contábil: importância acumulada no totalizador parcial de Venda Líquida diária, que representa a diferença entre o valor indicado no totalizador de venda bruta diária e somatório dos valores acumulados nos totalizadores de cancelamento e desconto;

5.  operações com Débito do Imposto, Base de Cálculo, alíquota e Imposto debitado. Serão escriturados em tantas linhas quantas forem as alíquotas efetivas das operações;

6.  operações sem Débito de Imposto, Isentas ou Não-Tributadas serão escrituradas, individualmente, os valores acumulados para as operações isentas e não tributada;

7.  outras – o valor acumulado para as operações com substituição tributária.

Observações – o número do Contador de Reduções, o valor do GT e o  número e a série das notas fiscais emitidas conjugadas ao cupom fiscal.

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 PERGUNTAS E RESPOSTAS

	O1  
	   Todos os contribuintes varejistas são obrigados a  utilizar o ECF?                                    


Como regra, são obrigados ao uso do ECF todos os contribuintes que vendem a pessoa física ou jurídica não contribuinte do ICMS. Há exceções, referidas no artigo 338 do RICMS, como as revendas de automóveis, as empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público fornecedoras de água, gás canalizado e energia elétrica, as que vendem exclusivamente fora do estabelecimento, assim como as de comunicação ou transportadoras de carga e de valores e também as empresas com regime de recolhimento diverso do normal com faturamento anual abaixo de R$ 120.000,00.

	  O2  
	Qual o prazo estabelecido para o uso obrigatório de ECF ?                                    


Para as empresas que estão iniciando as suas atividades, imediatamente e para as que já praticam vendas a consumidor final os prazos estão vencidos.

	    O3
	    Que tipo de ECF devo escolher ?                                    


 Existem três tipos de ECF: ECF-MR, ECF-PDV e ECF-IF. A escolha depende da atividade desenvolvida pelo usuário e da quantidade de itens que comercializa. Geralmente o ECF-MR possui uma capacidade limitada de cadastro de itens e não disponibiliza todas as funções existentes no ECF-PDV e ECF-IF. Deve ser considerado também a pretenção da empresa, quanto a sua automatização e informatização. Se, pretende obter meios para uma eficiente gestão administrativa, é conveniente que opte por equipamento adequado a esse objetivo.

Em resumo, o contribuinte deve obter informações junto a outros contribuintes e aos fornecedores de automação comercial, de forma que faça a escolha mais adequada às suas necessidades e que atenda às exigências do fisco.

	    O4  
	   Equipamento fiscal  que não seja ECF, pode  continuar sendo utilizado?


Não. O prazo estabelecido na legislação para substituição dos equipamentos antigos (MR ou PDV) por ECF, venceu em 31/12/2000. A partir desta data, tais equipamentos tiveram o seu Ato Homologatório revogado e, portanto, não mais se caracterizam como equipamento de uso fiscal.

	    O5  
	O contribuinte pode, ao invés de adotar o ECF emitir a Nota Fiscal pelo sistema de   Processamento Eletrônico de Dados?


Não, o contribuinte deve usar simultaneamente os dois sistemas da seguinte forma: o cupom fiscal para acobertar as vendas a consumidor final e a nota fiscal, modelo 1 ou 1A, pelo PED, para as vendas a contribuinte do ICMS.

	 O6  
	  As indústrias estão obrigadas ao uso de ECF ?                                    


Não. Somente a indústria de panificação está obrigada, porém se a industria pratica vendas a não contribuinte de ICMS, ela está obrigada ao uso de ECF.

	O7  
	 Mesmo não sendo obrigado, o contribuinte varejista com regime fonte ou microempresa (Pbsim) pode usar o ECF?                                    


Sim, pois o ECF também é uma ferramenta de automação comercial capaz de realizar controles de venda e de estoque, porém é necessário a empresa fazer o pedido de uso do ECF a SRE, da mesma forma que as empresas com regime de pagamento normal.

	O8  
	 É permitido emitir Nota Fiscal de Venda a Consumidor por meio manual ?                                    


Somente nas situações expressamente previstas na legislação, ou seja:

a)  na hipótese de ocorrência de anormalidade que impeça o funcionamento do equipamento ECF e haja impossibilidade de sua substituição;

b)   por determinação do fisco, em procedimentos de verificação, vistoria ou auditoria dos equipamentos e dos sistemas utilizados pelo contribuinte;

c)  operações com mercadorias realizadas fora do estabelecimento, destinadas a consumidor final não contribuinte do ICMS. 

	O9  
	 Está sujeito a alguma multa o contribuinte que, sendo obrigado ao uso de ECF, não cumpriu essa exigência ?                                    


Sim, de 100 UFR/PB. 

	10
	O Cupom Fiscal emitido pelo ECF serve como comprovante perante a legislação do Imposto de Renda?


Sim. A Lei Federal 9.532/97 de 10/12/1997 reconhece o documento fiscal emitido pelo ECF para efeito de comprovação de custos e despesas operacionais, desde que contenham:

a)   o número do CPF ou CNPJ do adquirente;

b)   a descrição dos bens ou serviços objeto da operação;

c)   a data e o valor da operação.

	11  
	  Se o consumidor não aceitar o cupom fiscal e quiser receber a nota fiscal?


Nesse caso o contribuinte deverá emitir a Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou Nota fiscal modelo 1 ou 1A. Mas não poderá deixar de emitir o Cupom Fiscal pelo ECF, que deverá ser anexado à via fixa da Nota Fiscal. Deverá ser anotado na Nota Fiscal o número de ordem do Cupom Fiscal e o número seqüencial do ECF. Escriturar a Nota Fiscal na coluna “Observações” do livro Registro de Saídas, sem débito. O imposto será apurado e pago com base no Cupom Fiscal.

	12  
	 Como adquirir um ECF ?                                    


Os interessados devem procurar as empresas que comercializam os equipamentos autorizados buscando aquele que melhor se adeqüe às necessidades da empresa. 

Caso o contribuinte opte por adquirir o ECF em outro Estado, deverá consultar a SRE sobre a existência de uma firma credenciada no Estado da Paraíba para intervenção do respectivo equipamento.

	13 
	 Em que situação devo usar o ECF ?                                    


a) Nas operações em que o adquirente seja pessoa natural ou jurídica não contribuinte de ICMS, será emitido o Cupom Fiscal ou, no lugar deste, a Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, em ambos os casos, emitidos por equipamento Emissor de Cupom Fiscal-ECF;

b) Cupom Fiscal – Bilhete de Passagem ou o Bilhete de Passagem, nas prestações de transporte rodoviário, hidroviário ou ferroviário, de passageiros.

	 14 
	 Quem são os consumidores não contribuintes de  ICMS ?                                    


São considerados não contribuintes, genericamente, as pessoas não inscritas no CCICMS, ou seja, as que não tem inscrição estadual. Dessa forma, podemos ter, como consumidor, uma empresa (pessoa jurídica) que não esteja inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS.

A legislação considera contribuintes do ICMS qualquer pessoa física ou jurídica que realize, com habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operações de circulação de mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior.

	15 
	 Como pedir autorização para uso fiscal do ECF ?                                    


Após a aquisição do ECF, o interessado deverá procurar uma das empresas credenciadas pela SRE conforme a marca e modelo do equipamento, para que a mesma possa efetuar a intervenção técnica, a programação do ECF, a vistoria e a solicitação do pedido de uso.

Nesse momento serão programados os dados da empresa, as situações tributárias a serem utilizadas, as formas de pagamento, etc. Dessa forma o equipamento estará programado para uso fiscal pela empresa. A credenciada fará vistoria no ambiente e nos equipamentos ECF e liberará provisoriamente o uso do ECF.

Em seguida a empresa credenciada prepara toda a documentação necessária para a formulação do pedido de uso e apresenta à repartição fazendária de seu domicílio fiscal, o Pedido de Uso ou Cessação de Uso de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF,  devidamente preenchido e com os documentos exigidos pela legislação.

A liberação definitiva do ECF será efetuada pelos Fiscais com a aposição do certificado de uso no ECF e registro no Termo de Ocorrências.

O Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência - RUDFTO e a relação das mercadorias cadastradas no ECF, com a situação tributária, devem ficar sempre no estabelecimento, a disposição do fisco.

O contribuinte poderá iniciar suas atividades comerciais com a emissão de cupons fiscais após a liberação provissória do Emissor de Cupom Fiscal - ECF pela SRE. O contribuinte fica obrigado a mandar confeccionar blocos de Notas Fiscais, para no caso de uma eventualidade que o impeça de usar o ECF.

	16
	É  permitida a interligação de ECF a computador ou  a  rede?


Sim. É permitida a interligação de ECF a computador e periféricos, bem como a interligação entre estes para efeito de emissão de relatórios e tratamento de dados após a emissão do respectivo Cupom Fiscal. No caso de interligação em rede devem ser observados os seguintes requisitos:

a) os  dados de movimentação, tais como: entrada, saída, orçamento e pedido, devem estar disponíveis no estabelecimento usuário do ECF, possibilitando o acesso aos mesmos pela fiscalização;
b) o sistema deve atualizar o estoque a cada operação de entrada ou saída e disponibilizar consulta de estoque atualizado no estabelecimento usuário do ECF;

c) o  sistema deve garantir a emissão do documento fiscal para cada operação.

	  17
	 Como proceder no caso de defeito no ECF ?                                    


Somente as empresas credenciadas pela SRE/PB poderão efetuar intervenções no ECF, seja para reparo, manutenção ou programação.

As empresas credenciadas só poderão efetuar intervenção na marca/modelo do equipamento autorizado pela SRE, conforme certificado de capacidade técnica do fabricante.

O usuário deverá contactar uma delas para que efetue reparos no ECF.  É necessário comunicar à SRE esse fato.

Após efetuados os reparos, a empresa credenciada que interveio no ECF expedirá o Atestado de Intervenção Técnica em Equipamentos de ECF, devendo entregar 1° via a SRE, 2° via ao contribuinte e 3° via para controle da firma credenciada.

Concluídos os reparos e estando o ECF em condições de uso, a empresa poderá utilizar imediatamente o equipamento sem que seja preciso autorização da SRE para esse fim.

	 18 
	O que é intervenção técnica ?                                    


Intervenção Técnica é qualquer ato de reparo, manutenção, limpeza, programação fiscal e outros da espécie, que implique em remoção do lacre instalado.

	 19 
	 O contribuinte pode remover o lacre do ECF?                                    


Não, a remoção do lacre somente poderá ser feita, pelo fiscal ou por empresa credenciada nos seguintes casos:

a)  para fins de intervenção técnica que necessite dessa medida;

b) por determinação do fisco.

	 20
	 O ECF pode ser retirado do estabelecimento usuário?                                    


Sim, nos seguintes casos:

a) para fins de intervenção técnica, exclusivamente por empresa credenciada ou pelo próprio contribuinte usuário, devendo ser lavrado termo registrando o fato no livro RUDFTO do contribuinte usuário;

b) por agente do fisco, nos casos de apreensão do equipamento;

c) após o deferimento da cessação de uso, no caso de novo pedido de uso por outro estabelecimento. 

	  21
	 Em caso de quebra do ECF ou falta de energia elétrica,  como documentar sob o aspecto fiscal, as vendas?                                    


O contribuinte deverá emitir a Nota Fiscal de Venda ao Consumidor ou mesmo a Nota Fiscal modelo 1 ou 1A, efetuando o registro desses documentos no livro Registro de Saída. O contribuinte não precisará emitir os cupons relativos a essas vendas, uma vez consertado o ECF ou restabelecida a energia elétrica, deverá anotar a ocorrência no RUDFTO, informando o período e a numeração das notas fiscais emitidas.

	 22 
	Devo emitir Cupom Fiscal quando realizar operações ou prestações com empresa contribuinte do ICMS?                                    


Não. Neste caso o documento fiscal deve ser sempre a Nota Fiscal modelo 1 ou 

1-A.

	 23 
	 A “gorjeta” é tributada pelo ICMS?


Segundo normas regulamentares vigentes, o fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias, inclusive o serviço prestado, por restaurantes e estabelecimento com atividades similares considera-se fato gerador do ICMS. Portanto, sendo cobrado do adquirente das mercadorias, o valor do serviço também integra a base de cálculo do ICMS.

	 24 
	 Pode ser registrado desconto ou acréscimo  no  Cupom Fiscal ?


Sim, são requisitos técnicos que devem ser observados para a fabricação do equipamento e que são verificados no momento de sua homologação. Há vários modelos de ECF homologados que disponibilizam esta função. 

	 25 
	Como cessar o uso de ECF?                                    


Nos casos em que a empresa não mais utilize o ECF (pedido de baixa da empresa, substituição do equipamento, perda do equipamento por motivos técnicos, etc.), deverá procurar a empresa credenciada pela SRE para efetuar intervenção técnica para cessação de uso do ECF.

Nesse momento será retirado o lacre instalado e será apagada toda a programação do ECF e lacrado novamente. Dessa forma o equipamento não poderá mais ser utilizado para registro de operações até que nova programação seja realizada.


Em  seguida , o   interessado  ou   a   empresa  credenciada  deverá   apresentar  a  repartição   fazendária  de  seu  domicílio  fiscal  processo  de   cessação   de  uso  do ECF

 contendo toda a documentação exigida:

a) Formulário de pedido de uso ou cessação de uso;

b) Atestado de Intervenção Técnica em ECF;

c) Leitura da Memória Fiscal;

     d) Mapas Resumo até a data do pedido de cessação com as respectivas Reduções Z;

e) Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termo de Ocorrência – RUDFTO.

      
O ECF, bem como qualquer outro documento a critério do Fisco, poderão ser exigidos para adoção de medidas necessárias. 

   
O processo de cessação de uso de ECF só estará concluído após o deferimento do fiscal.

	 26 
	Como devo proceder para escriturar os documentos fiscais não emitidos no ECF ?                                    


Na impossibilidade do uso de ECF ou na hipótese em que não haja exigência prévia da emissão do cupom fiscal, as notas fiscais devem ser escrituradas normalmente no livro Registro de Saídas na forma da legislação, em linha diversa às utilizadas para a escrituração do Mapa Resumo ECF.

	27
	 Quais as informações contidas em um cupom fiscal?                                    


Todo Cupom Fiscal, impresso pelo ECF, deve conter seguintes informações:


                                                                 RAZÃO SOCIAL

                                                                      FANTASIA

                        ENDEREÇO,    JOÃO PESSOA     PARAÍBA

                        CNPJ: 01.111.111/ 0001-11                                IE: 16.000.000-0

                         11 / 06 / 04   10: 15                   COO: 02560   GNF: 000009

------------------------------------------------

            CUPOM FISCAL

                      ITEM     CÓDIGO    
       DESCRIÇÃO

            QTD x V.UNITÁ         ST      VALOR (R$)

-----------------------------------------------------------

                       001    0000075282721   PIJAMA BEBE    1 UN

          1 x 16,00                T 17%        16,00

                       002    0000000134163   OVOS DAGEMA  12UN

                                              1 x 2,45
             I
           2,45

                       003    7895000412581     WHISK OLD         1 L

                                                                          1 x 14,00                  T 25         14,00

                       004    0000000170260     GUARANÁ        600  ML

                                               3 x 0,60                                    1,80 

TOTAL --------------------------------------------------------   R$ 34,25

                   -- FORMAS DE  PAGAMENTO --

                             DINHEIRO

                     R$      40,00

                             VALOR RECEBIDO
                     R$      40,00

                             TROCO

                                   R$        5,75

-----------------------------------------------------------

                                                                    VOLTE SEMPRE

                           “MARCA”   ECF  “MODELO”                           VERSÃO 1.00

                 ECF  001      LJ - 01                                  FAB: 0000000000 

                 11/06/04        10: 16                                AAAAABBBBBBB       BR

	28 
	 Posso emitir outro documento fiscal para substituir o emitido no ECF e entregar ao consumidor ?                                    


Sim. Após ser emitido o cupom fiscal, caso o adquirente do bem ou o usuário do serviço solicite a Nota Fiscal modelos 1,1-A ou  Nota Fiscal de Venda de Consumidor, uma destas deverá ser emitida.

A empresa neste caso deverá:

a) anotar, nas vias do documento fiscal emitido, os números de ordem do cupom fiscal (Contador de Ordem de Operação – COO) e o nº seqüencial do ECF;

b) lançar o documento fiscal no livro Registro de Saídas, na coluna “Documento Fiscal” e na coluna “Observação” o número e a data do cupom fiscal;

c ) anexar o cupom fiscal à via fixa do documento emitido.

	29 
	 Posso utilizar cupom fiscal  para entrega no domicílio do adquirente  e qual a validade este documento?                                    


Sim. Na circulação de mercadorias para entrega no domicílio do adquirente, situado neste Estado, os documentos emitidos por ECF poderão ser utilizados, desde que contenham:

a) CNPJ ou  o CPF do adquirente, impresso pelo ECF;

b) nome e endereço do adquirente, bem como a data e a hora de saída das  mercadorias, em seu verso ou anverso.

O prazo determinado para circulação da mercadoria é o mesmo dado para a nota fiscal, ou seja, entre a saída da mercadoria acompanhada de cupom fiscal e a entrega da mercadoria no domicílio do adquirente o prazo é de 24 horas. 

	30 
	O Fisco tem acesso ao programa aplicativo do contribuinte usuário de ECF ?                                    


Sim, o contribuinte usuário de ECF deve fornecer ao fisco, quando solicitado, a senha que possibilite acesso irrestrito a todas as telas, funções e comandos do programa aplicativo.

	 31 
	Devo emitir Cupom Fiscal para consumidor domiciliado em outra unidade federada ?                                    


Sim. A regra é emitir Cupom Fiscal ou Nota Fiscal de Venda a Consumidor no ECF sempre que realizar operação ou prestação com consumidor não contribuinte do ICMS, não importando o local de seu domicílio se este transportar sua mercadoria.

	32 
	 Posso utilizar outro tipo de equipamento impressor no estabelecimento para emissão de documento de controle interno ?                                    


Não, é vedada a emissão de documento que se assemelhe a documentos fiscais, mediante a utilização de equipamentos ou qualquer outro meio.

É vedada, ainda, a entrega ao consumidor de cupom de comanda, de pedido, de conferência ou de qualquer outro documento que não seja o exigido pela legislação, em substituição ao documento fiscal a que o contribuinte esteja obrigado a emitir.

Os orçamentos e pedidos de compra, muito utilizado por estabelecimentos de venda de material de construção e lojas de móveis ou eletrodomésticos só podem ser emitidos se autorizados pela SRE.

	 33
	 Posso utilizar máquina de calcular ?                                    


O uso de máquina de calcular para efetuar apenas operações algébricas é permitido, desde que a mesma não possua mecanismo impressor.

O uso de máquina de calcular que utiliza bobina de papel é vedado pois pode configurar-se como equipamento capaz de emitir cupom que se assemelhe ao cupom fiscal. 

	34
	 Como devo proceder nos casos de troca ou devolução de mercadoria ?                                    


Em virtude da troca ou devolução de mercadoria, a mercadoria devolvida por pessoa não obrigada à emissão de Nota Fiscal ou não considerada contribuinte do ICMS, poderá ser recebida pelo vendedor. O vendedor também poderá creditar-se do imposto debitado por ocasião da saída da mercadoria, desde que haja prova idônea da devolução. A devolução pode ser parcial ou total.

 Deve ser emitida Nota Fiscal na entrada da mercadoria, conforme situação tributária da mesma, fazendo menção ao documento fiscal originário (cupom fiscal),  obtendo  no Cupom Fiscal na  Nota Fiscal  de  Entrada  ou  em  documento apartado, declaração assinada pela pessoa que efetuar a devolução. O cupom fiscal deve ser devolvido e anexado a via da nota fiscal que fica fixa ao bloco.

	35
	 O que é concomitância ?                                    


Devemos entender concomitância como sendo a condição estabelecida para o programa aplicativo do usuário enviar comandos para o dispositivo de visualização do operador ou consumidor e para o ECF, referente ao registro  de cada operação realizada. O envio do comando deve ser concomitante, ou seja, não devemos visualizar o item registrado sem que este tenha sido impresso no documento fiscal.

	  36
	 Existe dispensa de concomitância ?                                    


Sim, é concedida mediante regime especial, para os estabelecimentos que não operam com auto-serviço desde que o programa aplicativo atenda aos requisitos estabelecidos pela SRE.

	37 
	 Como devo atribuir a situação tributária do item ?                                 


A situação tributária do item deve ser estabelecida pelo regime tributário a que está sujeita a mercadoria.

Se as mercadorias são tributadas pelo ICMS devem ser estabelecidas as cargas tributárias incidentes, atribuindo-se totalizador específico. Isso quer dizer que, se a mercadoria é tributada pela alíquota de 17% deverá existir um totalizador “T17,00%” cadastrado, onde “T” representa a situação tributária. Então, todos os itens tributados pelo ICMS com a alíquota de 17,00% deverão estar vinculados a esse totalizador. Para cada carga tributária teremos um totalizador específico.



Os itens isentos deverão ser vinculados ao totalizador de Isento, representado por “I”. Os itens cujo pagamento do imposto ocorreu pelo regime de substituição tributária deverão estar vinculados ao totalizador representado pela letra “F”. Os itens que não estão sujeitos ao ICMS deverão estar vinculados ao totalizador de não incidência, representado pela letra “N”.



No caso de mercadoria sujeita à redução de base de cálculo, deverá ser cadastrado um totalizador “T” com carga tributária efetiva. Isso quer dizer que, se houver uma mercadoria com redução de base de cálculo de 20%, um totalizador “T” com carga tributária de 13,60% deverá estar cadastrado no ECF.

	38
	Que código devo utilizar para as mercadorias ?                                    


Deve ser utilizado o código “European Article Numbering” - EAN para a identificação das mercadorias, que sempre deve estar no estabelecimento à disposição do fisco, e registrado no ECF, são os chamados códigos de barra.

Na falta de codificação EAN, admite-se a utilização de um código próprio.

Os códigos utilizados devem estar indicados na tabela de cadastro das mercadorias que contém:

a)  o código da mercadoria ou serviço;

b)  a descriminação  da mercadoria ou serviço;

c) a unidade de medida;

d) o valor unitário;

e)  a situação tributária.

	 39 
	 O que é Leitura X?                                    


Documento fiscal emitido pelo ECF com a indicação dos valores acumulados nos contadores e totalizadores sem que isso importe o zeramento ou a diminuição desses valores.


O Fisco exige a emissão da Leitura X :

a)  no início de cada dia de todos os ECF em uso, devendo o cupom de leitura ser mantido junto ao equipamento no decorrer do dia para exibição ao Fisco se solicitado;

b)   no  início e no término de cada bobina de fita detalhe.

	 40
	 O que é Leitura da Memória de Trabalho ?                                 


É uma leitura emitida automaticamente pelo ECF ao ser ligado e em intervalo máximo de uma hora em funcionamento, comandado pelo software básico, mostrando exclusivamente os valores acumulados no Contador de Ordem de Operação (COO), no Contador Geral de Comprovante Não Fiscal (GNF) e nos totalizadores parciais. É impressa em linhas horizontais na mesma ordem sequencial em que são impressos os acumuladores na Leitura X.

	41
	 O que é Redução Z e quando deve ser emitida ?                                    


Documento fiscal emitido pelo ECF, quando do encerramento das atividades diárias, contendo informações idênticas as das leituras X. Esse documento destina-se a escrituração no Mapa Resumo de ECF ou no Livro Registro de Saída.

No final de cada dia será emitida uma Redução Z de todos os ECF em uso devendo os cupons respectivos serem mantidos à disposição do Fisco por 5 anos.   

	  42
	  O que é Leitura da Memória Fiscal e quando deve ser  emitida  ?


A Leitura da Memória Fiscal apresenta os dados gravados na memória fiscal, que é um banco de dados implementado em memória PROM ou EPROM, inviolável, com capacidade de armazenar os dados de interesse fiscal relativos a no mínimo 1.825 dias de funcionamento do ECF, fixada internamente na estrutura do equipamento de forma permanente que impeça o acesso e a remoção da mesma.

A Leitura da Memória Fiscal deve ser emitida ao final de cada período de apuração, relativamente às operações  efetuadas, e mantida à disposição do Fisco pelo prazo de 5 (cinco) anos, anexada ao Mapa Resumo ECF do dia respectivo.

	43
	 O que é fita detalhe e como deve ser arquivada ?                                 


A fita detalhe representa o conjunto das segundas vias de todos os documentos emitidos no equipamento, destinada ao fisco, deve ser impressa pelo ECF concomitantemente a sua indicação no dispositivo de visualização do registro das operações por parte do consumidor.

A fita detalhe deve ser armazenada inteira sem seccionamento, por equipamento e, em ordem cronológica, pelo prazo decadencial e conter Leitura X no início e no fim.

No caso de intervenção técnica que implique na necessidade de seccionamento da bobina da fita detalhe, deverá ser aposto nas extremidades do local seccionado o número do atestado de intervenção e a assinatura do técnico interventor. Em caso de secionamento acidental da bobina, deve ser lavrado termo no Livro de Ocorrências descrevendo e justificando a ocorrência.

	 44
	Um Cupom Fiscal emitido incorretamente pode ser  cancelado pelo próprio equipamento ?                                


Sim, desde que a operação de cancelamento seja realizada imediatamente após a emissão do cupom incorreto. Para o cancelamento, o ECF emitirá um outro cupom denominado “Cupom Fiscal Cancelamento”. Se for o caso, emitir novo cupom fiscal referente a operação de venda.

	 45
	 O que é Mapa Resumo de ECF ?                                 


É o documento auxiliar e obrigatório utilizado para escrituração do livro Registro de Saídas. Nesse documento são lançadas as informações contidas na Redução Z emitida em cada ECF autorizado para uso no estabelecimento. Isso permite fazer um resumo das operações ou prestações registradas diariamente para o estabelecimento, sendo então transferidas para o livro Registro de Saídas.

	 46
	Como resolver problemas relativos à garantia contra defeitos do equipamento ECF e ao serviço de assistência técnica?


O ECF é um equipamento sujeito a controles fiscais, tais como: homologação, autorização de uso, lacração, intervenções técnicas, etc. Contudo, do ponto de vista da legislação que regula as relações de consumo (Código de Defesa do Consumidor, por exemplo) não deixa de ser um equipamento eletro-eletrônico, do mesmo jeito que é um refrigerador, televisor ou qualquer outro eletro-doméstico. Portanto, os conflitos relativos às relações de consumo, tais como: garantia contra defeitos de fabricação, fornecimento de peças de reposição, garantia de assistência técnica, etc, devem ser solucionados de acordo com o estabelecido na legislação específica (Código de Defesa do Consumidor)  junto aos órgãos competentes de defesa do consumidor (PROCON).

A Secretaria da Receita Estadual não tem competência legal para intervir em tais situações, exceto quanto aos aspectos fiscais expressamente previstos na legislação tributária.

	 47
	O que deve ser mantido no estabelecimento usuário de ECF?


O contribuinte deve manter no estabelecimento usuário de ECF e apresentar a fiscalização, quando solicitado:

a) a segunda via do formulário Pedido de Uso/Cessação de Uso de ECF, contendo o despacho de autorização;

b) a segunda via do Atestado de Intervenção Técnica em ECF relativo à lacração inicial do equipamento;

c) cópia do pedido de cessação de uso do ECF pelo usuário anterior, quando se tratar de equipamento usado;

d) segunda via de todos Atestados de Intervenção Técnica em ECF emitidos durante os últimos 5 (cinco) anos de uso do equipamento;

e) Leitura X de todos os ECF do estabelecimento, emitida no inicio do expediente diário;

f) Manual de instruções do ECF;

g) listagem de todas as mercadorias e serviços cadastrados;

h) o Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência (RUDFTO). 

	48 
	Como proceder no caso de registro de venda a maior no ECF ?                                 


Os erros de venda a maior sempre são caracterizados por registro incorreto das quantidades vendidas. 

Caso seja possível o cancelamento imediato no próprio ECF, o contribuinte deverá emitir o “Cupom Fiscal Cancelamento” e o erro estará sanado.

Quando o cupom fiscal incorreto não puder ser cancelado imediatamente, devemos proceder o estorno da operação através da emissão de Nota Fiscal modelo 1, assinalando-se a opção “Entrada” e consignando como o valor da operação aquele a ser anulado com as respectivas quantidades.

O Contribuinte deve lançar na GIM eletrônica o valor do cancelamento no totalizador de cancelamento, fazer um registro no Livro Termo de  Ocorrências , anexando cópia do Cupom Fiscal e da Redução Z do dia e levar a Repartição Fiscal para ciência.

A Nota Fiscal de Entrada deverá ser emitida diariamente, se for o caso, englobando as operações do dia e discriminará em seu corpo os números dos cupons fiscais referentes às operações a serem anuladas, além da expressão “Emitida para fins de cancelamento de vendas no ECF” e escriturada normalmente no livro Registro de Entradas.

	49
	Em quais situações a memória fiscal do ECF  pode ser substituída?



Em nenhum caso, o que acontece é que no esgotamento ou dano irrecuperável no dispositivo que armazena a Memória Fiscal ou a Memória de Fita Detalhe, somente o fabricante do ECF poderá instalar novo dispositivo adicional, desde que:

a) o equipamento possua recursos de hardware (receptáculo ou berço adicional) para a instalação de dispositivo adicional;

b) em nenhuma hipótese poderá ser instalado novo dispositivo, quando o equipamento não possuir o recurso acima mencionado, devendo o equipamento neste caso, ser objeto de pedido de cessação de uso;

c) o novo dispositivo atenda aos requisitos estabelecidos no Convênio ICMS 156/94 ou 50/00 ou 85/01, conforme o caso, e seja fixado internamente na estrutura do ECF de forma permanente, envolvido em resina termoendurecedora opaca, impedindo o seu acesso e a sua remoção;

d) a Memória Fiscal adicional, seja iniciada pelo fabricante, com a gravação do mesmo número de série de fabricação do equipamento acrescido de uma letra, respeitada a ordem alfabética crescente, devendo ser afixada nova plaqueta de identificação no equipamento, mantida a anterior;

e) o dispositivo danificado ou esgotado seja mantido no equipamento, resinado em seu receptáculo original, devendo, no caso de esgotamento, possibilitar a sua leitura e no caso de danificação, ser isolado de forma que não possibilite o seu uso.

	50
	Como escriturar o livro Registro de Saídas ?                                 


A escrituração do livro Registro de Saídas para os usuários de ECF é feita com base nos totais mensais levantados nos Mapas Resumo ECF, registrando-se em cada linha as situações tributárias, da seguinte forma:

a)  como espécie:  CF;

b) como série e subsérie: ECF;

c) como números inicial e final: o número de Mapa   Resumo de ECF emitido no dia;

d) como data: a do Mapa Resumo de ECF;

e) Valor Contábil: Venda Líquida diária;

f) operações com Débito do Imposto, Base de Cálculo, alíquota e Imposto debitado. Serão escriturados em tantas linhas quantas forem as alíquotas efetivas das operações;

g) operações sem Débito de Imposto, Isentas ou Não- Tributadas serão escrituradas os valores acumulados para as operações isentas e não tributada;

h) outras – o valor acumulado para as operações com substituição tributária;

i) observações – o número do Contador de Reduções, o GT e o número e a série das notas fiscais conjugadas.

A seguir está demonstrada a escrituração no livro Registro de Saídas das vendas de mercadorias escriturada no Mapa Resumo de ECF com emissão de Nota Fiscal conjugada. 

	Doc. Fiscal.
	Valor
	Valores Fiscais
	 Observações

	
	
	
	

	Esp.
	Série Subsérie
	Nº
	Data
	 


	Op. c/ débito do Imposto
	Op. s/ débito do imposto
	 

	
	
	
	
	
	Base  Calc.
	Aliq.
	Imp. Debitado
	Isentas/ Não-tribut
	Outras
	 

	CF
	ECF
	1
	01/ 02
	500
	300
	17%
	51
	 
	 
	GT= 987,92

	 
	 
	 
	 
	 
	100
	25%
	25
	 
	 
	CRZ= 48

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	50
	 
	NF = 4702 e 4714

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	50
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	51
	O que devo fazer em caso de roubo, furto ou dano irrecuperavel do ECF?


Sendo o ECF um equipamento sujeito a controle fiscal, nos casos de roubo, furto, ou destruição total do equipamento, o contribuinte deve solicitar a cessação de uso do ECF. Contudo, neste caso, os documentos normalmente exigidos para a cessação de uso devem ser substituídos pelos seguintes:

a) formulário Pedido para Uso/Cessação de ECF, preenchido em 3 vias; 

b) Boletim de Ocorrência Policial relativo ao sinistro;

c) declaração do contribuinte relatando o fato ocorrido e identificando a forma que será utilizada para comprovação de saídas de mercadorias;

d) todas as Leituras da Memória Fiscal emitidas, pelo ECF, objeto do pedido, ao final de cada período de apuração do imposto;

e) Mapa Resumo ECF, relativos a todos os períodos de apuração do imposto nos quais o ECF foi utilizado;

f) Livro Registro de Saídas e Livro Registro de Apuração do ICMS, relativos aos períodos de apuração do imposto nos quais o ECF foi utilizado.

No caso se roubo, furto, perda, extravio ou destruição total de todos ECF do estabelecimento obrigado a emitir documento fiscal por ECF, o contribuinte deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, providenciar o pedido de autorização de uso de um novo equipamento ECF.

	  52
	 O que é TEF ?                                 


TEF ou Transferência Eletrônica de Fundos é o nome genérico dado às operações, on line, efetuadas com cartão de crédito ou débito automático em conta corrente. Para as empresas efetuarem operações com as administradoras, elas se utilizam de equipamentos chamados POS ou Point of Sale alugados pelas administradoras que, ligados a uma linha telefônica, transmitem às administradoras de cartões (VISA, MASTERCARD, AMEX, HIPERCARD e TECBAN) as operações de crédito ou débito.

Tendo em vista o disposto no artigo 62 da Lei 9.532/97 que veda a utilização no ambiente de atendimento ao público de equipamento eletrônico não integrado ao ECF, a legislação determina que os usuários de ECF, ao efetuarem transações cujo pagamento ocorra por meio de cartão de crédito ou débito em conta corrente do cliente e sua operacionalização seja feita por meio de equipamento eletrônico, devem emitir o respectivo comprovante de pagamento através do ECF. Tal comprovante deve estar vinculado ao documento fiscal emitido para acobertar a operação de venda ou prestação de serviço respectiva ou ao documento “Comprovante Não-Fiscal” relativo a operações de pagamento de contas de energia, água, carnês, etc, sendo vedada a utilização de equipamento do tipo POS (Point of Sale) que possua recursos próprios para impressão do comprovante de pagamento ou que possibilite a omissão de sua impressão por meio do ECF. 

Portanto, todo estabelecimento obrigado ao uso de ECF, deve retirar do recinto de atendimento ao público os equipamentos POS, bem como qualquer outro equipamento eletrônico destinado à emissão do comprovante de operações de pagamento com cartão de crédito ou de Transferência Eletrônica de Fundos.

Quando, por qualquer motivo, não for possível emitir o comprovante de pagamento pelo ECF, o mesmo deve ser emitido por meio de equipamento manual, devendo constar no anverso do comprovante de pagamento emitido os seguintes dados:

a) a expressão “EXIIJA O DOCUMENTO FISCAL DE NÚMERO INDICADO NESTE COMPROVANTE”, impressa tipograficamente em caixa alta;

b) número seqüencial (número do caixa) do ECF em que foi emitido o respectivo documento fiscal, se for o caso;

c) tipo e número do documento fiscal emitido relativo ao pagamento respectivo, devendo o tipo ser indicado pelas siglas:

•  CF, para Cupom Fiscal;

•  BP, para Bilhete de Passagem;

‪•  NF, para Nota Fiscal;

•  NC, para Nota Fiscal de Venda a Consumidor.

	    53
	O que poderá acontecer se a fiscalização encontrar equipamentos POS não autorizados no recinto de atendimento?                                 


Poderão ser apreendidos e a empresa autuada em 100 UFR/PB. Há também previsão legal para aplicação de outra penalidade, no valor de 10 UFR/PB,  prevista para cada operação em que não tenha sido emitido pelo ECF o cupom fiscal referente ao comprovante de cartão de crédito.

	 54
	Como proceder se o cliente solicitar que o pagamento mediante cartão de crédito ou débito seja processado em mais de um cartão                                 


As formas de pagamento são funções do programa aplicativo que aciona o ECF, de forma que o aplicativo é que permite que uma operação de venda seja finalizada com várias formas de pagamento, como dinheiro, cheque, cartões e outros.

	55
	  Como realizar a venda a domicilio, em que o pagamento é efetuado por  cartão de crédito os dados são comunicados por telefone?                                 


Depois de finalizado o cupom fiscal deve ser informada a forma de pagamento, cartão e em seguida digitado os dados do cartão informados pelo consumidor ao telefone para que o comprovante de pagamento com cartão seja emitido na seqüência do Cupom Fiscal.

	56
	Quando o ECF poderá ser apreendido?



Quando utilizado de forma irregular ou quando estiver em situação irregular. 


O equipamento utilizado de forma irregular é aquele que tem uso desvirtuado de suas funções. O equipamento impressor utilizado para emissão de documento que se assemelhe a documento fiscal é um bom exemplo.


Outro exemplo é o ECF utilizado com a programação de parâmetro diferente daquele estabelecido pelo fisco no Ato Homologatório do ECF. Nesse caso, a empresa credenciada pode ser considerada responsável solidário, pois cabe a esta efetuar a programação do equipamento. Também se considera uso de forma irregular quando não há emissão de Cupom Fiscal com todos os requisitos exigidos pela legislação, por exemplo: não identificando a mercadoria ou o serviço registrado.


Já no caso do equipamento em situação irregular, podemos citar os exemplos abaixo.:

a)   não estiver autorizado para uso fiscal;

b)   não estiver devidamente lacrado;

c)  estiver sendo utilizado com programa aplicativo que permita venda na tela sem emissão do cupom fiscal;

d) estiver sendo utilizado em estabelecimento diferente daquele para o qual tenha sido autorizado.
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